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A C Ô R DÃO N9 457

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pro

cesso n9 24/86 - Classe VII, referente a Reclamação formulada p~

lo Partido do Movimento Democrático Brasileiro-PMDB, contra o Can
didato a Governador da Oposição Popular - Lúdio Martins Coelho.

ACORDAM os Juizes do Tribunal Regional Eleitora~

acolher o parecer negando provimento a Reclamação.
O 39 e 59 Revisores não conheciam da ReclarIB.ção.

SPJ..A DAS SESSiJES, em Campo Grande, aos vinte e

um dias do mês de outubro de 1986.

Dr.

Dr.

Regional

Presidente

- Relator

- Procurador
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Processo n Q 24/86 - Classe VII

Reclamante: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB

Reclamado: CANDIDATO A GOVERNADOR DA COLIGAÇÃO OPOSIÇÃO POPU

LAR LÚDIO MARTINS COELHO.

EGRÉGIO TRIBUNAL:

O Partido do Movimento Democratico Brasi

leiro formula reclamaç~o, pretendendo seja garantido o direi

to de resposta porque entende que seu candidato foi caluniado
,

e difamado por outro postulante ao cargo, no horario gratuito

destinado aos partidos pol{ticos.

Afirm~ que o candidato ofendido Ja in-

gressou com representaçao perante o juízo eleitoral pleitean-

do a remessa ao Minist~rio P~blico para que seja cumprida a
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lei, uma vez que os crimes eleitorais sao crimes de açao p~bl!

ca.

o MM. juiz eleitoral da 8ª zona,

nos autos o seguinte despacho:

exarou

"Notifique-se,por ofIcio, nos termos dos arts.

242, 242 § 2º e 243, IX do C~digo Eleitoral, a

todos os orgaos de imprensa falada, escrita e

televisada, no sentido de n~o ser publicada a
,

materia intitulada "Nota ao Povo", assinada

pelo candidato L~dio Martins Coelho, ou quais-

quer outras relacionadas com os fatos nela exa

rados, bem como quaisquer noticias referentes'

aos candidatos is eleiç~es de 15/11/86, que i~

pliquem em violação da legislação eleitoral

sobre propaganda, principalmente aquelas que

possam "criar artificialmente, na opiniao pu-

blica, estados mentais, emocionais ou

nais"(art. 242 do C~digo Eleitoral).

passio-

Indefiro, pelas mesmas razoes, o pedido de re~

posta, ja que implicar~ em propaganda indireta

do candidato, pela imprensa escrita, o que fe-

r c o a r t. 1 º § 5º d a Re sol uç ã o 1 29 24 d e 8. 8. 86 ,

do Tribunal Superior Eleitoral.

De-se vista dos autos ao M.P. para as provid~~

nos termos do art. 357 do C~digo Eleito
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Assim, o assunto ao que nos parece, ja foi decidi

do, e bem, pelo MM. juiz eleitoral, inclusive quanto a prete~

sao do direito de resposta.

,
Ha que se notar, ainda, que os delitos noticia-

como

dos (cal~nia e difamação) são daqueles que exigem a inveraci-

dade das afirmações, e, portanto, daqueles que admitem,

defesa, a exceção da verdade. Somente se poder~ afirmar que

exitiu crime ap~s decisão do judici~rio.

o deferimento deste pedido, por certo viria a tu

multuar a propaganda pol{tica acirrando ainda mais os inimos,

e permitindo mais ofensas, que por certo gerariam outro proc~

dimento judicial. As declarações atacadas foram tiradas do

ar, por ordem desse Colegiado.

Somos pela improced~ncia da reclamação.

Campo Grande, 16 de outubro de 1.986.
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Procurador Regional da

Justiça Eleitoral.
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